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Moda gaúcha trabalha para 
recuperar estragos das cheias 


Os números da industria de moda gaúcha são grandiosos. De acordo com a Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul 
(Sefaz-RS), o setor de vestuário e acessórios movimentou R$ 2,961 bilhões em 2023. Já a industria calçadista gaúcha detém 
um terço dos empregos diretos do setor no Brasil, com mais de 85 mil postos gerados na atividade, além de ser o maior 
exportador em receita no País. Números dessas magnitudes causam complexidade, pois é dificil dimensionar o impacto 
que um evento climático extremo aos moldes do que aconteceu no Estado, em maio, pode ter em uma cadeia extensa 
e fragmentada pela diversidade de atividades, e que envolve diferentes setores. Os estragos e prejuízos permeiam todo o 
ecossistema e ainda não percorreram o caminho de forma completa. A industria calçadista, por seu tamanho, projeta uma 
recuperação mais rápida e deve estar normalizada até o final de junho. Já a do vestuário vive um momento mais delicado, e 
o processo de retomada será mais lento. Mas, independentemente do tamanho da empresa ou segmento, uma convicção todos 
têm: mesmo que projetos e cronogramas tenham sido atrasados, a reconstrução é certa. 
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COO tem papel estratégico na retomada da industria gaúcha 


Guilherme Neves 
Sócio da Evermonte Executive Search 


Oito em cada dez empresas 
gaúchas do setor industrial fo- 
ram diretamente afetadas pelas 
enchentes de abril e maio, segun- 
do a Evermonte Executive Search. 
Atualizado em junho, o levanta- 
mento mostra que mais da meta- 
de das companhias entrevistadas 
levará até três meses para reto- 
mar a atividade fabril aos níveis 
anteriores ao desastre climático. 
As principais dificuldades, con- 
forme a pesquisa, são os eleva- 
dos custos para os reparos e/ou 
substituição dos equipamentos 
danificados, bem como a disponi- 
bilidade de peças. 

Estado que concentra 8,9% 
do total de empresas do setor 
no Brasil, segundo a Confedera- 
ção Nacional da Indústria (CNN), 
o Rio Grande do Sul se vê dian- 
te de (mais) um enorme desafio. 
À frente dele, nas companhias, 
estão executivos fundamentais 
para o sucesso desta empreitada: 
os COOs, responsáveis diretos 
pela retomada da indústria gaú- 
cha. 


Força motriz por trás do cres- 
cimento de toda e qualquer em- 
presa com processos fabris, a 
vertical de Operações Industriais 
é multidimensional e tem funções 
que variam de acordo com o tipo 
de negócio. Em geral, é ela quem 
administra aspectos relacionados 
à produção, qualidade, manuten- 
ção, processos, produto, logística 
e gestão de recursos materiais. 

Em seu escopo, estão as fun- 
ções de gerenciar a rotina das 
operações, garantir a qualidade e 
o cumprimento de prazos, dese- 
nhar a estratégia de novos inves- 
timentos, reduzir o desperdício, 
identificar gargalos nos proces- 
sos e implementar métodos que 
suscitem melhorias no que é rea- 
lizado dentro da companhia. 

Um bom trabalho executado 
nesta área resulta no aumento 
natural da produtividade, entre- 
gando mais e melhor em menos 
tempo; na otimização do uso dos 
recursos materiais, financeiros e 
humanos e em uma maior satis- 
fação e engajamento por parte 
dos colaboradores, que passam 
a fazer parte de um ambiente de 
trabalho organizado e efetivo. 


Assim sendo, o objetivo do exe- 
cutivo de Operações Industriais 
é, essencialmente, fazer com que 
a companhia atinja seu potencial 
máximo. 

Frequentemente percebido 
como braço direito do CEO, o 
Chief Operating Officer (COO) ou 
Diretor de Operações tem como 
responsabilidade participar ati- 
vamente do desenho e execução 
do plano estratégico industrial da 
organização. Interessante notar 
que, de certa forma, esses car- 
gos se complementam, dentro de 
uma lógica comparativa - o que, 
por si só, acaba por evidenciar 
tamanha importância da posição 
no organograma organizacional. 
Enquanto o CEO atua no plane- 
jamento de longo prazo e na es- 
tratégia da companhia, o COO se 
dedica ao planejamento das ope- 
rações diárias e à implementação 
dessa estratégia. Um atua com 
foco externo, o outro com foco 
interno. 

Para dar conta do escopo da 
função, é necessário que o COO 
seja uma pessoa fundamental- 
mente dinâmica, proativa, focada 
em resultados e com espírito de 


liderança. Agilidade e flexibilida- 
de também são cruciais, já que 
cabe à Diretoria de Operações a 
tomada de decisões assertivas 
em cenários de pressão intensa 
- decisões que, vale destacar, afe- 
tam diretamente a produção e os 
serviços realizados, além da pró- 
pria rentabilidade da empresa. A 
posição ainda demanda a habili- 
dade de construir relacionamen- 
tos sólidos e interdisciplinares, 
uma vez que seu trabalho inclui 
gerir diferentes setores e suscitar 
um sentimento de sinergia entre 
os processos. 

Outras habilidades inerentes 
aos COOs são poder de influên- 
cia e comunicação assertiva, 
já que, em geral, o COO é quem 
possui o maior headcount entre 
seus pares C-level; conhecimen- 
to de todas etapas e práticas do 
negócio, para que ele consiga ter 
propriedade e autoridade dentro 
do espaço; além de um grau de 
criatividade e curiosidade, para 
constantemente procurar e im- 
plementar melhores práticas e 
tecnologias industriais. Quanto 
mais os executivos da vertical 
de Operações corresponderem a 


Enquanto o CEO 
atua no planejamento 
de longo prazo 

e na estratégia 

da companhia, o 
COO se dedica ao 
planejamento das 
operações diárias e à 
implementação dessa 
estratégia 


este perfil, maior será o sucesso 
da retomada da indústria gaúcha 
após a devastação causada pelas 
enchentes. 


O turismo gaúcho pede socorro 


Arthur Alves Silveira 


Advogado, sócio do escritório MSC Advogados. 
Doutorando e Mestre em Direito Empresarial 


Recém-superado o baque da 
pandemia, o turismo gaúcho está 
diante de um novo e enorme de- 
safio. Desta vez, a crise climática, 
que afetou 90% dos municípios do 
Estado, respinga no fragilizado se- 
tor. O fechamento do principal ae- 
roporto do Rio Grande do Sul traz 
consequências nefastas para ne- 
gócios que dependem, em grande 
medida, de turistas e visitantes de 
outras regiões do País. Estima-se 
que 52% dos passageiros de voos 
que pousavam no Aeroporto Salga- 
do Filho, em Porto Alegre, tinham 
como destino a Serra Gaúcha. 

Em Gramado e Canela, dois 
dos principais destinos da região, 
a economia do turismo represen- 
ta quase 90% do PIB. É, portanto, 
fonte de emprego e de renda para 
toda a Serra, além de ser motivo 
de orgulho gaúcho. No ano pas- 


sado, só a cidade de Gramado 
recebeu mais de oito milhões de 
visitantes, e a expectativa para 
2024 era ampliar esse número, 
consolidando-se como um dos 
destinos favoritos do País. Para 
isso, houve incremento na oferta 
de leitos, ampliação dos serviços 
e uma série de novidades de en- 
tretenimento para agradar aos 
mais diversos públicos. Contudo, 
as boas perspectivas foram leva- 
das junto com a força das águas. 
O RS inteiro foi surpreendido pela 
maior catástrofe de sua história. 
Os prejuízos vieram logo nas 
primeiras semanas, com a redu- 
ção significativa nas vendas dos 
setores hoteleiro, gastronômico 
e de entretenimento, com desis- 
tências em reservas de hotéis e 
queda drástica na circulação de 
turistas — fatores impulsionados, 
principalmente, pelas dificulda- 
des de acesso e de deslocamento. 
Empresas que vivem do turismo 
se deparam com um abismo en- 


tre o orçado e o realizado. No fim 
das contas, entidades representa- 
tivas de bares, restaurantes e ho- 
téis estimam perdas na casa dos 
R$ 100 milhões apenas em maio 
deste ano. O cenário fica ainda 
mais preocupante quando se tem 
uma projeção de reabertura - e 
apenas parcial - do Salgado Filho 
somente para meados de dezem- 
bro, muito após a alta temporada 
de inverno. 

A despeito das medidas anun- 
ciadas pelos governos para a re- 
construção do Estado, manuten- 
ção dos negócios e preservação 
dos empregos, o setor do turismo 
ainda tem um longo caminho pela 
frente. Neste momento delicado, 
para além dos prejuízos diretos, 
é necessário ao empresário um 
olhar detalhado do seu negócio. 

Um planejamento de curto, mé- 
dio e longo prazo, avaliando pro- 
funda e honestamente a viabilida- 
de — ou não — da continuidade 
das atividades empresariais, atra- 
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vés de um diagnóstico capaz de 
indicar os meios adequados para 
reestruturação. 

Ferramentas jurídicas como a 
recuperação judicial, a extrajudi- 
cial e as mediações e conciliações 
antecedentes são tratamentos efi- 
cazes, cada qual em sua medida, 
dependendo do grau da crise eco- 
nômico-financeira empresarial, 
para as sociedades recuperáveis. 
Para aquelas cuja crise é insuperá- 
vel, a autofalência, que nada mais 
é que o encerramento regular da 
empresa, é o caminho indicado. 

Salvar vidas foi a prioridade 
número um nesta tragédia. Su- 
perado, agora, o momento mais 
delicado, chegou a hora de re- 
construirmos o Estado. E essa 
reconstrução passa necessaria- 
mente pela recuperação de nos- 
sas empresas e negócios, pela 
manutenção dos empregos e pela 
retomada econômica, inclusive 
para o turismo gaúcho, que pede 
socorro. 


Salvar vidas 

foi a prioridade 
número um nesta 
tragédia. Superado, 
agora, o momento 
mais delicado, 
chegou a hora de 
reconstruirmos o 
Estado. 
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Com a palavra 


úlia Dal Santo 


Guarida apoia colaboradores, clientes e 
comunidade durante desastre climático 


Cristine Pires 
cristine.piresQjornaldocomercio.com.br 


Com 46 anos de atuação no 
mercado gaúcho, mais de 2.160 
condomínios administrados e 100 
mil unidades gerenciadas, a Gua- 
rida, uma das maiores adminis- 
tradoras de condomínios do País, 
assim como as demais empresas 
de seu segmento, vem sofrendo as 
consequências do desastre climá- 
tico que se abateu sobre os gaú- 
chos. O Grupo Guarida também 
presta serviços no ramo imobi- 
liário por meio da administração 
de condomínios, aluguéis e ven- 
da de imóveis, além de produtos 
que complementam seu portfólio 
como seguros e soluções financei- 
ras. Frente ao contexto, a empresa 
se mobilizou com iniciativas para 
apoiar colaboradores, clientes e 
comunidade. Entre as ações volta- 
das aos colaboradores, destaca-se 
o programa aluguel solidário, des- 
tinado àqueles que perderam suas 
casas. Além disso, a Guarida está 
oferecendo linhas de crédito para 
os condomínios que necessitarem 
desse benefício em sua reconstru- 
ção. 


Empresas & Negócios - Como 
as enchentes impactaram o setor 
condominial no Rio Grande do 
Sul? 

Júlia Dal Santo - Assim como 
outros ramos da atividade econô- 
mica, o nosso setor foi fortemen- 
te impactado pela atual tragédia 
climática no Estado. No nosso 
caso específico, agências foram 
temporariamente fechadas, sendo 
que uma delas ficou submersa. O 
fator preocupante é que parte de 
nossa equipe de colaboradores 
foi diretamente afetada por essa 
catástrofe. Dos 2.160 condomí- 
nios administrados pela Guarida, 
1.600 estão localizados na Região 
Metropolitana de Porto Alegre e, 
destes, mais de 100 foram forte- 
mente impactados. Segundo da- 
dos da Defesa Civil, cerca de 100 
mil imóveis foram destruídos ou 
danificados, com mais de 2,34 mi- 
lhões de pessoas atingidas pelas 
enchentes. 

E&N - O setor está contando 
com alguma forma de apoio? 

Júlia - Sim, das principais em- 
presas que compõem nosso seg- 
mento em todo o País e que forma- 


ram um grupo no sentido de achar 
soluções urgentes de retomada da 
habitabilidade para a população 
de condomínios atingida pelas 
enchentes. Este grupo é formado 
pela Guarida, Auxiliadora Predial, 
Imóveis Crédito Real, Lello Con- 
domínios, Hubert, Gestart, Apsa, 
Pacto, além do portal Sindiconet, 
VIP - Inspeções Prediais e a TK 
Elevadores. Suas primeiras ações 
já produziram um manual colabo- 
rativo dirigido aos síndicos. 

E&N - Porque neste momento 
um manual seria importante? 

Júlia - O manual é um guia com 
passo a passo e orientação para 
auxiliar na priorização das eta- 
pas que envolvem a crise dentro 
dos condomínios. Embora não se 
perceba à primeira vista, os con- 
domínios envolvem aspectos de 
convivência social e questões ex- 
tremamente técnicas que mesmo 
com muita experiência, em meio 
à pressão e tensão emocional, difi- 
cultam as resoluções. Os próprios 
fornecedores de serviços de manu- 
tenção também foram impactados 
pelas enchentes. Então, oferecer 
aos síndicos orientações e infor- 
mações técnicas neste momento 
de retomada é de fundamental 
importância. Vale destacar que 
este manual é um material vivo, 
que será atualizado de tempos 
em tempos para incorporar novas 
informações e melhores práticas 
conforme a situação evolui. 

E&N - Como a Guarida está en- 
frentando toda esta situação que 
se iniciou há mais de um mês e 
cujos prejuízos ainda estão sen- 
do contabilizados? 

Júlia - Diante deste cenário, já 
no primeiro dia, estabelecemos 
um comitê para lidar com o assun- 
to, priorizando, acima de tudo, as 
pessoas. Como medida emergen- 
cial de atendimento às necessida- 
des, oferecemos a possibilidade de 
acesso ao adiantamento do 13º 
salário e também de férias. Foca- 
mos imediatamente no acolhimen- 
to e na segurança de nossos clien- 
tes e colaboradores. Com o apoio 
de parceiros e o trabalho incansá- 
vel do nosso time de voluntários, 
conseguimos mapear e atender 
as necessidades iniciais, doando 
marmitas, kits de higiene, rações, 
fraldas, alimentos, roupas, cober- 
tores, colchões e cestas básicas. 
Neste momento, estamos apuran- 


CARLOS MACEDO/DIVULGAÇÃO/JC 


Executiva explica lançamento de guia para auxiliar na priorização das etapas de reconstrução nos condomínios 


do o prejuízo da agência Centro, 
que foi atingida, bem como, uma 
revisão do planejamento do se- 
gundo semestre em busca de um 
equilíbrio das prioridades. 

E&N - Como a Guarida vem 
tratando a questão mais urgen- 
te, que é daqueles colaboradores 
que acabaram perdendo tudo? 

Júlia - Desde o início da crise, 
estamos acompanhando cada um, 
buscando sanar suas necessida- 
des imediatas com doações para 
depois apoiá-los na reconstrução 
dos seus lares. Uma outra inicia- 
tiva extremamente importante 
neste momento é que nossos co- 
laboradores, que perderam tudo, 
podem contar com nosso apoio 
por meio do aluguel solidário. 
Como atuamos no segmento imo- 
biliário, também pensamos em 
uma maneira de ajudar dentro do 
nosso segmento de atuação. 

E&N - O que é exatamente o 
aluguel solidário? 

Júlia - Esta é uma das medidas 
emergenciais de amparo àqueles 
colaboradores mais atingidos. Um 
modo de dizer-lhes que não estão 
sozinhos, que podem contar co- 
nosco. Por meio desta iniciativa, a 
Guarida vai custear o aluguel por 
um período de três meses, para 
aqueles que perderam tudo e pre- 
cisam reorganizar suas vidas. 

E&N - Ainda sobre esta ques- 
tão dos aluguéis, como está a 


demanda por locação neste pe- 
ríodo? 

Júlia - Percebemos que está ha- 
vendo um número expressivo de 
pessoas buscando um lugar para 
morar enquanto reorganizam sua 
vida, estamos apoiando por meio 
da nossa frente de aluguéis. Além 
disso, diante de um contexto de 
calamidade podem surgir impre- 
vistos nos pagamentos e a neces- 
sidade de ajustes nas combinações 
estabelecidas. Como imobiliária, 
é importante esclarecer que não 
possuímos autonomia para au- 
torizar alterações nos valores de 
aluguel de forma unilateral. No 
entanto, nossos clientes poderão 
contar conosco para intermediar 
e facilitar esse diálogo entre inqui- 
linos e proprietários. Além disso, 
estruturamos um plano de manu- 
tenção e reparos para inquilinos e 
proprietários, com canais diretos 
de comunicação, agilizando todo 
o atendimento que se fizer neces- 
sário. 

E&N - Como a Guarida está 
tratando a questão emocional 
que acompanha a todos aqueles 
que estão enfrentando esta tra- 
gédia? 

Júlia - Fechamos uma parceria 
com a PicDoc para oferecer con- 
sultas gratuitas para a população 
em geral. Para o nosso time de 
voluntários, proporcionamos um 
acompanhamento psicológico, vi- 


sando apoiá-los emocionalmente 
perante às diferentes situações en- 
frentadas. Nossa equipe de Gente 
e Gestão está monitorando todos 
os casos. Além disso, intensifica- 
mos nossa comunicação interna, 
oferecendo informações úteis so- 
bre saúde e segurança a todos, 
diariamente. Também estamos 
oferecendo apoio psicológico aos 
nossos colaboradores, com acesso 
a consultas e palestras focadas em 
saúde mental, queremos garantir 
apoio emocional a todos. 

E&N - Quais são as outras 
iniciativas que a Guarida está to- 
mando em relação aos condomí- 
nios atingidos? 

Júlia - Criamos um instrumen- 
to online, o Canal Superação, para 
que pudéssemos estar mais próxi- 
mos dos nossos síndicos oferecen- 
do orientações e dicas, montamos 
um plano no qual contribuímos 
com o fornecimento e distribui- 
ção de itens de limpeza para os 
condomínios afetados. Além disso, 
para quem necessitar de reparos 
e de acionamento dos seguros, 
nossa equipe está totalmente pre- 
parada em canais diretos com os 
fornecedores para resolver tudo 
da maneira mais ágil possível. Es- 
tamos preparando também, junto 
a parceiros, linhas de crédito es- 
peciais para a tomada de recursos 
financeiros aos condomínios que 
precisarem utilizar este benefício. 


cite C 


IA nas empresas: a transformação 
do futuro do trabalho 


Observando o mercado de trabalho atual, não há mais 
barreiras entre o que uma empresa experimenta 
internamente e o mundo exterior. A disseminação dos 
celulares no ambiente profissional já transformou diversas 
dinâmicas. Muitas decisões cruciais são tomadas em 
grupos de mensagens. Você provavelmente já passou 
por isso. 


Se os colaboradores usam inteligência artificial fora da 
empresa, é muito provável que também a utilizem dentro 
dela. Alguém, em algum lugar, está utilizando. 


Empresas com mais recursos conseguem oferecer um 
bom treinamento, trazer dados e implementar avanços 
de forma ágil. No entanto, essa não é a realidade de 
muitos empreendedores. Nesses casos, existem 
alternativas como criar um guia com o passo a passo 
para o uso de IA e disseminar esse conhecimento entre 
os colaboradores. Outra estratégia é aproveitar recursos 
gratuitos como podcasts e vídeos sobre o tema e 
compartilhá-los com a equipe. 


Empresas devem estar atentas à 
conscientização e educação de 
colaboradores para o uso da IA no 
trabalho. 


A Gestora de Pessoas e Cultura do CIEE-RS, Andréa 
Armellini, salienta a importância de conscientizar os 
colaboradores para o bom uso da tecnologia. "A 
inteligência artificial por si só não é boa nem ruim; é a 
forma como a utilizamos que define se vai nos ajudar. Por 
exemplo, existem ferramentas de IA que, durante uma 
reunião, registram os principais pontos da discussão, 
permitindo que as pessoas utilizem o tempo para prestar 
atenção umas nas outras, em vez de anotar. Em 
processos seletivos, a IA pode ajudar na análise de pré- 
requisitos, proporcionando mais tempo de qualidade 
com o candidato”, pontua. 


A gestora também destaca que, com o avanço dessas 
ferramentas, é cada vez mais importante fomentar a 
criatividade, o pensamento crítico e a interpretação de 
dados e textos. "Quanto mais automatizamos algumas 
funções e quanto mais conseguimos que as IAs nos 
ajudem, mais precisamos de pessoas com habilidades 
humanas desenvolvidas", conclui Andréa. 


www.cieers.org.br 
(51) 3363-1000 
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ANA MARTA M FLORES 


INOVAÇÃO 


as INDÚSTRIAS 


CRIATIVAS 


Inovação 


Explorar como as ten- 
dências e os laboratórios de 
inovação media labs podem 
catalisar a criatividade ou 
impulsionar uma cultura que 
estimule novos produtos, 
processos ou negócios em 
mídia, nas indústrias criativas 
ou outros segmentos é o que 
expõe essa obra que é um 
resultado de colaborações 
internacionais. Inovação nas 
Indústrias Criativas apresen- 
ta de forma aplicada como 
o estudo de tendências e a 
inovação experimental podem 
potencializar a transforma- 
ção digital de organizações 
de forma proativa, ofensiva 
e visionária. Com especial 
atenção para a mídia e as 
indústrias criativas, mas sem 
esquecer outros setores, as 
autoras Ana Cecília B. Nunes 
e Ana Marta M. Flores trazem 
exemplos, casos e materiais 
complementares, incluindo 
um quadro que organiza o 
processo de identificação de 
tendências (Trend Research 
Kit) e uma ferramenta visual 
para criar ou repensar um la- 
boratório de inovação (Media 
Lab Canvas). 

A obra traz entrevistas 
com líderes de laboratórios 
de sete países, incluindo BBC, 
Deutsche Welle, Globo, bem 
como iniciativas acadêmicas 
e de aceleração de negócios 
que vão do Brasil à Noruega, 
de Portugal à Alemanha, 
finalizando com discussões 
sobre inteligência artificial e 
sensores com autores convi- 
dados. 


Inovação nas Indústrias 
Criativas: Tendências e Labs 
Para Reinventar a Mídia e os 
Negócios; Ana Cecília B. Nu- 
nes e Ana Marta M. Flores; 
Alta Books; 320 páginas; 

R$ 98,90; Disponível em 
versão digital. 


A ARTE DA 
GUERRA NOS 
NEGÓCIOS 


MISTÓRIAS E LIÇÕES DOS MAIORES 


CONFRONTOS DO MUNDO CORPORATIVO 


ERRO q 


DAVID BROWN 


Negócios 


O mundo dos negócios é 
uma arena onde se travam 
batalhas extraordinárias, 
como a da Blockbuster contra 
a Netflix e da BlackBerry 
contra a Apple. Os adversários 
desenham estratégias e 
afiam suas armas em busca 
da vitória. A meta é superar 
a concorrência e se tornar 
imbatível. 

Neste livro, David Brown, 
apresentador do Business 
Wars, com 4 milhões de 
ouvintes mensais, disponível 
no Brasil com o título Guerras 
comerciais, narra a história 
dos grandes confrontos do 
mundo corporativo. E analisa 
essas rivalidades à luz das 
táticas e dos conselhos de A 
arte da guerra de Sun Tzu 
como guia, ele explica por que 
algumas empresas triunfam 
enquanto outras fracassam. 

Cada conflito revela 
uma combinação única 
de perspicácia, estratégia 
e uso de recursos. Brown 
relata a ascensão de 
empresas à medida que 
vencem as concorrentes, 
investem em inovação 
e se adaptam às novas 
demandas da sociedade. 
Mais do que histórias 
fascinantes ancoradas em 
uma cuidadosa pesquisa, o 
livro traz inestimáveis lições 
de determinação, paciência, 
garra e engenhosidade. A 
obra também foi elogiada 
pela Bloomberg, empresa do 
mercado financeiro que a 
definiu como “Um trabalho 
magistral que ilumina a 
verdadeira essência dos 
negócios: ego, paixão, 
ambição e combate total” 


A Arte da Guerra nos 
Negócios; David Brown; 
Sextante; 320 páginas; 
R$ 59,90; Disponível em 
versão digital. 


MARKETING. 
EMPREENDEDOR 


COMO AFRIMORAR O MARKETING 
TRADICHONAL E GARANTIR MAIS CRIATIVIDADE 
LIDERANCA E S ISTENTABILIDADE 


Marketing 


Considerado um pai 
do marketing moderno e 
nomeado pelo The Wall 
Street Journal um dos 10 
pensadores mais influentes 
da área de negócios, Philip 
Kotler que é detentor de 
diversos prêmios e títulos 
de honra concedidos por 
várias instituições de ensino 
ao redor do mundo, além 
de doutor em economia 
pelo MIT, se une a três dos 
principais líderes da área, 
para mostrar como utilizar as 
tecnologias on-line na relação 
com os consumidores e 
dentro das empresas, criando 
recursos que vão além do 
marketing convencional. 

Este livro traz uma visão 
inovadora do Marketing 
Empreendedor, apresentando 
uma mentalidade ágil, 
criativa e proativa que 
deve ser disseminada nas 
organizações. 

Ideal para profissionais 
da área, empreendedores e 
líderes, este livro também 
inclui uma visão pós- 
marketing empreendedor do 
cenário comercial, que coloca 
o aspecto operacional no 
centro da ação, convergindo 
marketing e finanças e 
adotando tecnologias para 
a humanidade. Além disso, 
apresenta estratégias e 
técnicas que conduzirão as 
ações dos departamentos 
de marketing para criar 
valores que levarão a 
empresa ao sucesso e faz 
análises do paradoxo entre 
o desenvolvimento de 
competências essenciais e 
a colaboração com várias 
partes, inclusive concorrentes. 


Marketing 

Empreendedor; Philip Kotler; 
Sextante; 304 páginas; 

R$ 69,90; Disponível em 
versão digital. 
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Empresas&negócios 


Responsabilidade social 
Wert Estada & Co cria campanha SOS RS 


para devolver moradia aos desabrigados 


» Objetivo da empresa é arrecadar R$ 12 milhões para construir até 250 casas 


Miguel Campana 


miguel.campana@jcrs.com.br 


Comovida com a situação das 
vítimas das enchentes no Estado, 
a incorporadora imobiliária Wert 
Estada & Co anunciou a campanha 
SOS RS para os meses de junho e 
julho deste ano. A ação solidária 
consiste no repasse de 15% do 
lucro com as vendas de unidades 
em Gramado e Canela para a cons- 
trução de casas modulares para 
famílias desabrigadas. O objetivo 
da empresa é arrecadar R$ 12 mi- 
lhões e, com este valor, construir 
até 250 casas. 

O montante estimado pela Wert 
representa 15% do Valor Geral 
de Vendas das unidades dos em- 
preendimentos Áureo, Gorjeio e 


Venusto, que está na casa dos R$ 
84 milhões. O VGV é a soma do va- 
lor potencial de venda de cada uma 
das unidades desses empreendi- 
mentos. 

O cliente que comprou um apar- 
tamento da Wert poderá indicar 
uma família para receber a casa 
modular. Caso isso não aconteça, a 
própria empresa entrará em conta- 
to com a Secretaria de Desenvolvi- 
mento Social da cidade escolhida. 
As casas serão entregues para as 
famílias que já possuem o terreno. 
O diretor da Wert, Giovani Ghisle- 
ni, acredita que a maior demanda 
por casas virá da Região Metro- 
politana de Porto Alegre (RMPA), 
muito atingida pelas enchentes. 

“A Wert designou três tipos de 
casa, sendo que elas podem ser 


de um ou de dois dormitórios. A 
estrutura da casa muda conforme 
o tamanho da família. De forma 
geral, o custo de construção gira 
em torno de R$ 80 mil”, explica 
Ghisleni. Segundo ele, a expectati- 
va é que as casas comecem a ser 
entregues cerca de 40 dias após a 
venda do apartamento da Wert e 
o repasse dos 15% para a empresa 
construtora. 

De acordo com ele, a negocia- 
ção com a construtora serve como 
uma prestação de contas. “O nosso 
objetivo é que o cliente mesmo pa- 
gue o fornecedor para ficar o mais 
transparente possível. Esse per- 
centual não chega na Wert, ele vai 
direto para a empresa que fará a 
produção das casas”, complementa 
o executivo. 


Modular Construções produz casas a partir de madeira ou de material de contêiner marítimo 


A Wert entrou em contato com 
a Modular Construções, empre- 
sa especializada na produção de 
casas modulares, e apresentou a 
ideia da campanha. A parceria foi 
fechada e ficou acordado que os 
15% do valor de cada venda se- 
riam encaminhados diretamente 
para a Modular. De acordo com 
a gestora da construtora, Emily 
Mayer, a empresa também já pro- 
movia uma divulgação própria 
das casas emergenciais com cus- 
to-benefício e prazos que atendes- 
sem às famílias atingidas pelas 
enchentes. 

“A construção das casas ocor- 
re na própria sede da empresa, 
localizada em Gravataí. Nós te- 
mos um pátio aberto, onde fica a 


linha de produção. O cliente vai 
até a Modular fazer uma vistoria 
e depois a transportadora coleta 
a casa e faz a descarga no terreno 
do cliente”, explica Emily. O trans- 
porte da casa é realizado por uma 
empresa terceirizada indicada 
pela Modular. 

Se a casa está sendo transpor- 
tada, significa que está pronta e 
que já contém estrutura elétrica, 
hidráulica e de isolamento. Para 
receber o módulo pronto, a fa- 
mília precisa fazer uma base. A 
Modular fornece um croqui com 
as medidas da estrutura para que 
a família planeje e prepare o ter- 
reno. Após a descarga da casa, a 
família deve fazer a ligação dos 
módulos da elétrica e da hidráu- 


lica com a rede já existente no 
terreno. “As construções são bem 
rápidas. Normalmente, nós pedi- 
mos em torno de 30 dias úteis. A 
nossa linha de produção se modi- 
fica e adapta conforme a deman- 
da”, observa Emily. 

As casas da Modular podem 
ser fabricadas com madeira e 
também com o material de con- 
têiner marítimo. Como a de ma- 
deira é produzida do zero pela 
Modular, é possível personalizar 
e especificar as medidas. O con- 
têiner marítimo, por outro lado, já 
possui uma medida padrão. 

Tanto as casas de madeira 
quanto aquelas feitas de contêi- 
ner possuem os mesmos revesti- 
mentos internos, com isolamento 


PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS (PGRS), 
ASSESSORIA EM LICENCIAMENTO AMBIENTAL E LAUDO DE COBERTURA VEGETAL 


ACESSE NOSSO SITE E CONHEÇA NOSSOS SERVIÇOS 


SI 999/5.055] | 99988.0104 


Úutuwu.nichosconsultoria.com.br 


e gesso acartonado. Este tipo de 
material é mais prático que o 
convencional e não depende de 
argamassa. No seu revestimento 
é utilizado papel-cartão. A estru- 
tura das casas também apresenta 
um painel de fibras de madeira 
chamado MDF (Medium Density 
Fiberboard). Além de ser sustentá- 
vel, o material não sofre grandes 
variações de tamanho ou forma 
quando confrontado com mudan- 
ças de temperatura ou umidade. 
No revestimento do teto, a 
Modular utiliza PVC (policloreto 
de vinila), material resistente que 
funciona como isolante térmico e 
acústico. As casas também con- 
tam com vidro temperado, que 
passa por tratamento térmico 


para modificação de caracterís- 
ticas como dureza e resistência 
mecânica. 

Para colaborar com a reali- 
zação da campanha, a Modular 
adotou algumas medidas, como 
redução de custos, margens e 
prazos de construção. Além disso, 
foi contratada uma equipe extra 
para operar na linha de produção 
e elaborada uma parceria com 
outras empresas. 

Emily valoriza o esforço e a 
união de empresas do ramo imo- 
biliário pela recuperação do Rio 
Grande do Sul. “Depois das doa- 
ções de alimentos e colchões, o 
povo precisa de casa. É um reco- 
meço para as pessoas atingidas 
pelas enchentes”, finaliza. 
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Empresas&negócios 


REPORTAGEM ESPECIAL 


Cadeia produtiva gaúcha de 
moda trabalha para voltar à cena 


» Setor terá que lidar com questões como atrasos nas entregas, em função das enchentes 


Carmen Carlet, especial para o JC 
economia(Djornadocomercio.com.br 


A indústria gaúcha de vestuário 
trabalha com números interessan- 
tes. De acordo com a Secretaria da 
Fazenda do Rio Grande do Sul (Sefa- 
z-RS), o setor de vestuário e acessó- 
rios movimentou R$ 2,981 bilhões 
em 2023. Este segmento é formado 
em grande número por pequenos e 
médios empreendedores e, de acor- 
do com o Sindicato da Indústria do 
Vestuário do RS (Sivergs), são cerca 


Sa 


de 22 mil empresas, das quais 68% 
são MFIs que geram cerca de 23 mil 
empregos diretos - considerando a 
base do sindicato (o Rio Grande do 
Sul é dividido em seis entidades do 
vestuário, uma para cada regional). 
O Sivergs representa a maior parte 
do território gaúcho - e 30.457 (in- 
cluindo as MFIs) em todo o Estado. 
De formas diferentes, as marcas 
saem deste maio de 2024 com arra- 
nhões, mudanças de cronogramas, 
contando prejuízos e trabalhando 
pela reconstrução. Especificamente 


no que tange à indústria da con- 
fecção da Capital, o bairro Sarandi 
é considerado um dos principais 
polos, reunindo lojas de tecidos, 
aviamentos, costureiras e confec- 
ções. Profundamente afetadas pelas 
águas, algumas confecções perde- 
ram tudo. Para tentar encontrar 
saídas, 370 empreendedores de di- 
versos segmentos se uniram e for- 
maram um grupo que visa traçar 
estratégias de recuperação. 

Katiane Martins, da Divino Ffei- 
to, possui showroom no bairro Moi- 


nhos de Vento, mas a confecção fica 
no Sarandi. À marca, que produz 
nove mil peças por ano em vestuá- 
rio feminino, conta que sua empre- 
sa foi impactada da pior forma. A 
sede ficou sem acesso durante todo 
o mês de maio. “Nossas máquinas, 
estrutura administrativa, produção, 
estoque, tudo perdido”, lamenta a 
empresária. Sem estipular prazo 
para o reinício das atividades de for- 
ma integral, a empreendedora con- 
ta que ainda precisa encontrar um 
novo local para instalar a confecção 


LIANE NEVES/DIVULGAÇÃO/JC 
cin - 


au 


e, para tanto, necessita de dinheiro. 
Segundo estima, o setor está aguar- 
dando uma boa proposta de subsí- 
dios por parte do governo. 

“Nada aconteceu de concreto ain- 
da. Estamos parados, sem produção 
e condições para seguir adiante”, 
afirma. Mas, sem desanimar - mes- 
mo que saliente ter que recomeçar 
do zero - Katiane vê toda a mobili- 
zação de solidariedade como uma 
fonte de inspiração e força para 
não desistir. “O incentivo está no 
povo gaúcho e sendo dele, vamos 
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ATELIÊ 2/DIVULGAÇÃO/JC 


Kátia comercializa roupas femininas para um público de 20 a 55 anos 


DIVINO EFEITO /DIVULGAÇÃO/JC 


Katiane conta que sua empresa foi impactada pela falta de acesso ao local 


nos solidarizar fazendo parte desta 
corrente e fazendo parte de marcas 
gaúchas”, analisa a empresária. 

Outra marca afetada foi Ralu- 
ka Clothing, também com sede no 
bairro da Zona Norte. Kátia da Rosa 
ainda está atônita, sem saber por 
onde recomeçar, pois o ateliê onde 
cria peças e recebe clientes ficou 
destruído. Com um perfil de confec- 
ção de peças exclusivas e produção 
de 11 mil unidades ao ano, Kátia 
comercializa - boa parte através 
de e-commerce - roupas femininas 
para um público de 20 a 55 anos no 
inverno. 

“E de outubro a março trabalho 
com moda praia sob medida”, expli- 
ca. Ela contabiliza que perdeu avia- 
mentos, aparelhagem, araras, em- 
balagens, etiquetas e o estoque de 
tecidos para trabalhar o mês inteiro, 


além daqueles para iniciar a confec- 
ção de moda praia para o próximo 
verão. “Estava tudo de baixo d'água, 
as máquinas, graças a Deus, conse- 
gui tirar a tempo”, relata. 

Para alcançar a recuperação 
- que estima, no mínimo seis me- 
ses - Kátia está buscando apoio 
em grupos com outros parceiros e 
aguardando para computar o que 
ainda consegue salvar para um 
recomeço. Mesmo assim, como es- 
tratégia, a empresária vislumbra a 
possibilidade de expandir as ven- 
das para outros mercados, quando 
tudo melhorar. Um alento que a 
empreendedora enxerga é a imensa 
mobilização que se formou em prol 
das marcas locais. “Cada compra de 
fornecedor gaúcho também é um 
ato de solidariedade com a popula- 
ção toda”, define. 


Eventos são adiados para ganhar fôlego 


Longe da região afetada di- 
retamente pelas águas, mas so- 
frendo problemas oriundos da 
queda das vendas (que atingiu 
todo o comércio gaúcho), a St. 
Trois - marca com 12 anos de 
mercado especializada e reco- 
nhecida na produção de moda 
em couro e tecidos nobres - re- 
gistrou uma redução de 90% na 
comercialização em sua maison, 
que fica sediada no bairro Moi- 
nhos de Vento, além de cancela- 
mentos de pedidos de lojistas do 
interior do Rio Grande do Sul de 
peças já produzidas. 

Gabriela Trois, sócia e direto- 
ra criativa da marca, estima que 
o principal desafio é o financei- 
ro, “pelos cancelamentos de pe- 
didos do atacado, bem como au- 
sência de vendas no varejo e na 
capacidade produtiva”, explica a 
empresária, ao observar que a 
St. Trois tinha previsto um gran- 
de evento de lançamento da co- 
leção alto-inverno para o início 
de maio que precisou ser adiado. 

Para buscar a recuperação 
dos prejuízos a marca está pro- 


movendo ações estratégicas de 
marketing comercial e digital 
com o objetivo de alcançar novos 
clientes, assim como iniciativas 
pontuais, “além de fortalecimen- 
to dos mercados de Santa Cata- 
rina e Paraná, que já têm a pre- 
sença da grife”, antecipa Gabriela. 

A estilista defende que são 
essenciais as campanhas que in- 
centivam o consumo de marcas 
locais, pois é o que fará a econo- 
mia voltar a girar. “Desta forma, 
os empregos podem ser preser- 
vados, gerando mais produção 
e consequentemente impostos, 
possibilitando a recuperação 
econômica das cidades e do Es- 
tado”, antecipa. 

Adiamentos na abertura de 
lojas também impactam o setor 
do varejo de moda. A Páprika 
- confecção paranaense espe- 
cializada em moda feminina - 
está chegando a Porto Alegre, 
cidade considerada como marco 
importante no processo de con- 
solidação da empresa em nível 
nacional. Com investimentos 
na ordem de R$ 500 mil, esta- 


va tudo pronto para a abertura 
no Moinhos de Vento no início 
de maio, mas a inauguração foi 
transferida. 

Olhando o futuro a curto 
prazo, André Mendes, sócio, diz 
que as expectativas que cercam 
a operação de Porto Alegre são 
altas. Segundo ele, a marca ofe- 
rece um produto que além de 
qualidade e estilo é confeccio- 
nado em tecidos que possuem 
tecnologias focadas em facilitar 
o dia a dia das clientes. 

A moda não é feita sem seus 
acessórios. A Vothan joalheria e 
relojoaria, inaugurada em 2011, 
também precisou remanejar seu 
cronograma. Com a previsão de 
inaugurar uma nova loja no Pon- 
tal Shopping, em maio, adiou o 
evento. Presente no mercado há 
12 anos, a empresa já havia sido 
impactada pela Covid-19, quan- 
do fechou a loja no Shopping 
Iguatemi. Neste período, Jucile- 
ne Carvalho, proprietária, rece- 
be os clientes em um escritório 
no bairro Chácara da Pedras, em 
Porto Alegre. 


Entidades se unem em defesa das marcas locais 


Neste momento difícil que todo 
o Estado está atravessando, as or- 
ganizações civis partem em unís- 
sono em defesa do consumo dos 
produtos locais como uma ferra- 
menta a mais para fortalecer a eco- 
nomia, assegurar empregos, gerar 
renda e auxiliar na reconstrução 
do Estado. As duas federações es- 
taduais - comércio e indústria - es- 
tão, por exemplo, com campanhas 
de incentivo à compra das marcas 
gaúchas. 

Produto RS - Juntos Somos 
Fortes é o conceito do movimento 
liderado pela Federação das Indús- 
trias do Rio Grande do Sul (Fiergs), 
lançado em março deste ano e que 
ganha força agora, com a devasta- 
ção causada pelas enchentes no Es- 
tado. Arildo Bennech Oliveira, que 
presidiu interinamente a Fiergs ao 
longo de maio e início de junho, 
destaca a importância de ter uma 
campanha enaltecendo o produto 
gaúcho neste momento de dificul- 
dade que as indústrias estão viven- 
do, e todos aqueles que produzem 
alguma coisa no Rio Grande do Sul. 
Para ele, é importante que o País 
conheça e compre os produtos lo- 
cais, ajudando as indústrias gaú- 
chas para que se possa reerguer 
logo o Estado. 

Por sua vez, a Federação Vare- 
jista do RS, em conjunto com as 
cadeias associativas das Câmaras 


de Dirigentes Lojistas (CDLs), lan- 
çou uma campanha de incentivo 
para que os consumidores brasilei- 
ros escolham marcas gaúchas no 
momento de comprar. Com frases 
como “Apoie as marcas gaúchas”, 
“Compre do gaúcho" ou “Escolha 
marcas gaúchas”, a proposta é mo- 
bilizar o País para a manutenção 
da produção e do comércio no Rio 
Grande do Sul neste momento. 

Um levantamento da Fiergs 
apontou que nove entre dez em- 
presas gaúchas foram, de alguma 
forma, impactadas pela enchente. 
No caso do comércio varejista, da- 
dos do governo estadual apontam 
que, no último ano, o setor que re- 
presenta 13% do PIB gaúcho e mo- 
vimentou mais de R$ 200 bilhões 
no Rio Grande do Sul. 

Confirmando a informação 
e trazendo para o segmento da 
moda, Julianna Fraccaro, presiden- 
te do Sindicato das Indústrias do 
Vestuário do RS (Sivergs), afirma 
que o primeiro impacto, o mais rá- 
pido de mensurar, foi a queda das 
vendas no mês de maio “quando 
se tem o Dia das Mães que é a se- 
gunda data, depois do Natal, com 
maior faturamento de vendas para 
nosso setor”, adianta a empresária, 
ao informar que, de acordo com 
dados da Federasul, o setor de ves- 
tuário reduziu 49,5%. 

“Foi a maior baixa, consideran- 


do todos os setores”, observa Ju- 
lianna acrescentando que a queda 
no têxtil e vestuário foi em torno 
de 30% em volume de vendas (con- 
siderando todo o Estado), “mas de- 
vemos considerar que as empresas 
da Região Metropolitana foram as 
mais afetadas”, destaca a designer. 

Para auxiliar de forma emergen- 
cial, o sindicato fez uma parceria 
com o Serviço Nacional de Apren- 
dizagem Industrial (Senai) para 
consertar as máquinas de costura 
de forma gratuita. “Para que as em- 
presas e as costureiras autônomas 
possam voltar a ter seu instrumen- 
to de trabalho”, considera. 

De acordo com percepções da 
presidente da entidade, ainda exis- 
tem as consequências que virão 
daqui pra frente: as empresas esta- 
vam terminando o mostruário de 
verão para as feiras de pré-vendas 
e algumas já tinham comprado te- 
cidos para a produção. 

Julianna destaca que virá o im- 
pacto financeiro, que deve pesar 
muito no capital de giro das em- 
presas, embora dependa de como 
cada uma se organizou. “Algumas 
tiveram perda de matéria-prima, 
outras do estoque pronto, outras 
não tiveram perdas”, lista a dirigen- 
te ao elencar as ações do Sivergs 
para auxiliar na recuperação. 


LA 


Continua na página 8 
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REPORTAGEM ESPECIAL 


Projeto busca recuperar indústrias 
e dar dignidade aos desabrigados 


Carmen Carlet*, especial para o JC 
economia(Djornaldocomercio.com.br 


Em meio à devastação causada 
pelas chuvas no Rio Grande do 
Sul, milhares de famílias ficaram 
desabrigadas, enfrentando uma 
situação desesperadora. Pensan- 
do em restaurar a esperança e 
entregar uma das peças mais 
importantes para a dignidade e o 
bem-estar de cada um, nasceu o 
Projeto Social SOS Moda Íntima, 
idealizado pela empresária Eliane 
Magnan, proprietária da Elegan- 
ce Langeries, de Guaporé (cida- 
de considerada um dos polos de 
moda íntima do Brasil com cerca 
de 150 fábricas). 

De acordo com Eliane, Guaporé 
não está imune aos impactos da 
enchente e, com o aumento do de- 
semprego e a ameaça à indústria 
local, ela viu como ser urgente a 
união do setor. Segundo explica, 
o Projeto SOS Moda Íntima busca 
não apenas fornecer roupas ínti- 
mas essenciais, mas também pre- 
servar os meios de subsistência e 
a dignidade dos afetados. 

Com a chancela da Federasul, 
Lidera Passo Fundo (associação 
de empreendedoras que promove 
o desenvolvimento e a liderança 
feminina, além de ser captadora 
de recursos financeiros) e o Ro- 
tary International, o projeto reú- 
ne 19 marcas da região e deve ge- 
rar movimento para a economia 
local. Eliane explica que roupa 


íntima precisa ser nova, portanto, 
não é passível de doação. “Enten- 
demos a moda íntima como um 
pilar essencial na construção do 
nosso bem-estar emocional, de- 
finidas como calcinhas, sutiãs, 
cuecas, peças infantis, pijamas e 
meias”, explica a idealizadora. 

O Projeto SOS Moda Íntima 
iniciou com uma campanha, co- 
nectando as indústrias de maté- 
ria-prima com as confecções de 
moda local, incentivando a produ- 
ção de peças a preços acessíveis. 
As doações serão gerenciadas por 
uma organização confiável, con- 
forme a empresária, garantindo 
transparência e eficiência na dis- 
tribuição. 

As peças produzidas serão, 
então, entregues a entidades as- 
sistenciais, que devem distribuir 
às comunidades afetadas. “Este 
ciclo de solidariedade e ajuda 
mútua será alimentado pelo com- 
promisso com a transparência e 
O impacto positivo em nossas co- 
munidades”, destaca Eliane. 

Através de uma chave Pix, o 
projeto convida pessoas físicas 
e jurídicas a se juntarem neste 
esforço humanitário. “Sua parti- 
cipação e contribuição são essen- 
ciais para o sucesso do projeto e 
acolhimento de tantas famílias 
que passam por uma situação de- 
licada”, destaca a idealizadora, ao 
acrescentar que não existe valor 
pré-determinado para as doa- 
ções. 


Já em Caxias do Sul, outra em- 
presa fabricante de moda íntima 
e roupas térmicas, a Upman, teve 
uma queda imediata nas vendas 
durante o mês de maio, “porque 
nossos representantes e os lojis- 
tas entenderam que por estarmos 
no Rio Grande do Sul, não iríamos 
atender os pedidos, caso fossem 
feitos”, explica o CEO, Sidimar Re- 
mussi, ao informar que a marca 
está presente em quase todo o 
território nacional, embora 80% 
das vendas estejam concentradas 
na Região Sul. 

Para reverter esse quadro, lan- 
çou uma campanha de motivação 
aos representantes e clientes lo- 
jistas, pedindo ajuda e apoio para 
vender, pois a empresa depende 
disso para continuar o negócio, 
dando emprego e cumprindo com 
os compromissos. 

De acordo com Remussi, essa 
retomada é importante até para 
preservar o ecossistema, uma vez 
que a Upman trabalha com ateliês 
de costura externos que prestam 
serviços, e esses fornecedores fo- 
ram atingidos, porque estão loca- 
lizados na região do Vale do Caí 
- cidades como Vale Real, Feliz e 
Bom Princípio -, o que levou à pa- 
rada de produção por quase um 
mês. O empresário estima que em 
até 30 dias a produção e logísti- 
ca devem estar normalizadas, “já 
a financeira dependerá de como 
iremos receber os pagamentos 
dos clientes”, projeta o CEO. 


PERTO” Wim 


Eliane diz que entrega de peças íntimas também ajuda no bem-estar emocional 


Upman está presente em quase todo território nacional, relata Remussi 


UP MAN/DIVULGAÇÃO/JC 


Estratégias coletivas de comunicação como ferramenta para retomar mercados 


CARLOS SILLERO/DIVULGAÇÃO/JC 


Madeleine lembra que algumas 
empresas ficaram sem fornecedores 


Especialistas são cuidado- 
sos em avaliar o impacto da 
enchente na indústria da moda. 
Eles destacam que essa é uma 
questão bastante complexa, pois 
ainda não temos como dimensio- 
nar objetivamente o montante 
real dos prejuízos diretos e in- 
diretos, pois a cadeia é extensa 
e fragmentada pela diversidade 
de atividades, além de envolver 
diferentes setores desde agricul- 
tores, fabricantes de fios e teci- 
dos, designers, artesãos, confec- 
ções, lojistas e, cada um desses 
segmentos foi atingido de forma 
distinta. 

“Algumas marcas não tiveram 
problemas pelas enchentes em 
si mas seus fornecedores fo- 
ram afetados, e o próprio ânimo 
do consumidor local para fazer 
compras neste momento tam- 


bém impacta as vendas de forma 
negativa para os que têm essa 
possibilidade”, avalia Madeleine 
Muller, produtora e especialista 
em moda, consumo e comunica- 
ção. O publicitário especialista 
em varejo e moda, Duddu Vano- 
ni, alerta que o impacto é e será 
maior para as pequenas marcas. 

“As grandes têm muito mais 
força mercadológica e capital 
para, por exemplo, recomprar 
equipamentos perdidos”, analisa, 
ao listar a grande gama de ativi- 
dades de pequenos fornecedores 
de sublimação, rendas, tecidos, 
entre outras matérias-primas 
que tiveram suas empresas des- 
truídas pelas águas. 

Vanoni destaca que, para es- 
ses pequenos, cada mês é uma 
luta e não será fácil recompor. 
Esta opinião é compartilhada 


pelo fotógrafo Nathan Carvalho. 

Para Carvalho, que fotografou 
algumas campanhas de moda no 
mês de maio, as quais ainda es- 
tão em compasso de espera de 
ajustes do mercado, o principal 
problema será o ecossistema 
como um todo, iniciando na pro- 
dução que ainda se ressente com 
problemas de matéria-prima, até 
o impacto que está por vir nas 
vendas. 

Como saída para este momen- 
to, os profissionais consideram 
que a comunicação será uma 
ferramenta fundamental para a 
reconstrução e manutenção dos 
pequenos negócios de moda. 
Madeleine observa que ela deve 
acontecer de forma inclusiva e 
colaborativa, onde todos pos- 
sam seguir divulgando a si e aos 
outros, numa grande corrente 


do bem onde realmente a união 
faça a força. 

“De forma estratégica, abran- 
gente e solidária, todas as cam- 
panhas de incentivo e apoio 
às marcas locais poderão con- 
tribuir para a recuperação da 
nossa economia e mostrar aos 
consumidores o quão importan- 
te é a participação deles nessa 
corrente de recuperação dos ne- 
gócios da moda gaúcha”, salienta 
a produtora. 

Vanoni concorda com a ne- 
cessidade de haver uma união do 
setor como um todo, a fim de dar 
mais visibilidade às pequenas e 
médias marcas. Para ele, pode 
ser a partir de projetos coletivos, 
onde a sinergia seja focada em 
dar mais força a essas marcas a 
fim de ganhar fôlego, recuperar 
e ganhar novos mercados. 
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Cadeia produtiva de couros e calçados do Rio Grande do Sul é representada por cerca de 3 mil empresas, que empregam mais de 120 mil pessoas 


PICCADILLY/DIVULGAÇÃO/JC 


Dados | 
setoriais 


O, . 
24% da produção nacional de 
calçados são provenientes do RS 


orséo Segundo 
maior produtor 


calçados do Brasil, atrás apenas 
do Ceará 


O RS foi responsável por 


23,9% da produção 


brasileira em 2023 


O Vale do Rio dos Sinos é o 
maior produtor gaúcho, com 


44,4% da produção, 


seguido do Vale do Paranhana/ 
Encosta da Serra com 19,7% 
em 2023 


orséo maior 
exportador « 


calçados do Brasil em receita 
gerada 


A indústria de calçados do RS 
detém 1/3 dos empregos diretos 
do setor no Brasil, com mais de 


85 mil postos gerados na 


atividade. 


Setor calçadista prevê produção recuperada até final de junho 


A cadeia produtiva de couros e 
calçados do Rio Grande do Sul - re- 
presentada por cerca de 3 mil em- 
presas, que empregam diretamente 
mais de 120 mil trabalhadores - foi 
duramente impactada pelo evento 
extremo climático que assolou o 
Rio Grande do Sul durante o mês 


de maio deste ano. Associação Bra- 
sileira das Indústrias de Calçados 
(Abicalçados), Associação Brasilei- 
ra das Empresas de Componentes 
para Couro, Calçados e Artefatos 
(Assintecal) e Centro das Indústrias 
de Curtumes do Brasil (CICB) divul- 
garam um levantamento conjunto 


apontando que mais de 7,2 mil tra- 
balhadores do setor foram direta- 
mente atingidos pela catástrofe. 
Outro dado importante é que en- 
tre as principais dificuldades coloca- 
das pelas empresas está em primeiro 
lugar a indisponibilidade de mão de 
obra, seguida de questões logísticas 


em função de estradas e aeroportos 
afetados. O levantamento destaca, 
também, que 48% das empresas 
foram atingidas pelas enchentes. 
Com um posicionamento bastante 
resiliente e positivo, a Abicalçados 
projeta estar com 100% da produção 
normalizada até o final de junho, não 


impactando significativamente na 
projeção de crescimento do setor cal- 
cadista nacional. A entidade mantém 
a estimativa de crescimento para a 
produção de calçados, entre 0,9% e 
2,2%. Muito desse desempenho deve 
vir do mercado doméstico, que deve 
aumentar entre 2,4% e 3,8%. 


Movimento Próximos Passos RS foca nas pessoas atingidas pela tragédia climática 


ABICALÇADOS/DIVULGAÇÃO/JC 


Ferreira diz que iniciativa responde 
à urgência de reconstrução 


Foi com o objetivo de recupe- 
rar o ecossistema produtivo do 
calçado no Rio Grande do Sul que 
as entidades representativas da 
cadeia lançaram, em 13 de maio, 
o Movimento Próximos Passos RS. 
A ideia é reconstruir o setor, prio- 
rizando as pessoas atingidas. Em 
manifesto conjunto, o movimento 
destaca que a cadeia calçadista no 
Rio Grande do Sul não é apenas 
um setor econômico, é o sustento 
de milhares de famílias, a base de 
seus sonhos e de seu futuro. “Nos 
últimos dias estamos sendo tes- 
temunhas de uma tragédia sem 
precedentes no Rio Grande do Sul. 
Uma catástrofe climática que está 
deixando milhares de empresas 
e milhões de famílias devastadas. 
Perdemos não somente bens ma- 
teriais, mas lares, documentos, 


recordações, amigos e familiares. 
Mas, em meio ao caos e tristeza, 
surgiu uma força inigualável: a 
solidariedade do povo gaúcho e de 
todo Brasil, manifestada em atos 
voluntários e doações generosas 
para reconstruir vidas e renovar a 
esperança”, reforça o manifesto. 

O presidente-executivo da Abi- 
calçados, Haroldo Ferreira, ob- 
serva que a iniciativa é uma res- 
posta à urgência de reconstrução 
da cadeia produtiva, que tem nas 
pessoas seu principal ativo. “So- 
mos um setor intensivo em mão de 
obra. São milhares de pessoas que 
vivem da atividade. A reconstru- 
ção, primeiro da vida dessas pes- 
soas, é o nosso principal objetivo 
com a campanha. É a partir da dig- 
nidade e das condições de moradia 
das famílias que dependem da ca- 


deia calçadista que teremos um se- 
tor inteiro restabelecido.” Segundo 
Silvana Dilly, superintendente da 
Assintecal, a união das entidades e 
empresas que fazem parte do ecos- 
sistema do calçado é fundamental 
para a recuperação da atividade. 
“Um período de grave crise, 
com uma catástrofe climática 
como nunca vista no Rio Grande 
do Sul, exige medidas urgentes de 
auxílio. A resposta da união entre 
entidades e empresas não somen- 
te do Estado, mas de todo o Brasil, 
é igualmente histórica e irá ajudar 
milhares de pessoas envolvidas na 
produção do calçado”, diz. Para o 
presidente-executivo do CICB, José 
Fernando Bello, a indústria está 
unida e comprometida pela recu- 
peração do Rio Grande do Sul, com 
apoio às famílias atingidas, muitas 


das quais ligadas à produção de 
couro, que é uma força cultural 
e econômica tradicional do Esta- 
do. “As cheias impactaram a vida 
nesse território, mas, ao mesmo 
tempo, trouxeram à tona uma po- 
tência imensa de solidariedade e 
cooperação”, disse o dirigente. 

O Movimento Próximos Passos 
RS é uma ação coletiva que, além 
das entidades, conta com a ade- 
são de importantes empresários 
brasileiros. As doações recolhidas 
via Pix ou depósito nacional e in- 
ternacional estão sendo alocadas 
em um fundo para posterior desti- 
nação a entidades de auxílio já ma- 
peadas nas cidades de Igrejinha, 
Campo Bom, Roca Sales, Muçum, 
Encantado, Arroio do Meio, Estre- 
la, Lajeado, Taquari, Rolante, Paro- 
bé, Três Coroas e Novo Hamburgo. 
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Piccadilly aposta na recuperação 
das vendas no segundo semestre 


Carmen Carlet*, especial para o JC 
economia(Djornaldocomercio.com.br 


Com unidades produtivas em 
Rolante e Teutônia, além da ma- 
triz em Igrejinha, a Piccadilly 
Company registrou maior impac- 
to no seu time de colaboradores. 
De acordo com Cristine Grings 
Nogueira, CEO, cerca de 20% do 
quadro de funcionários foi afeta- 
do. “A partir do entendimento da 
situação, iniciamos o foco de atua- 
ção e auxílio”, comenta a empresá- 
ria, ao indicar que outro impacto 
foi na cadeia de produção. 

“As enchentes atingiram mui- 
tas cidades aqui do Rio Grande do 
Sul, afetando a logística, o conta- 
to com fornecedores, a perda dos 
ateliês, entre diversas questões 
operacionais que atingiram a nos- 
sa produção”, explica, ao destacar 
que, mesmo diante desse cenário, 
a companhia atuou de forma rápi- 
da junto aos parceiros e colabora- 
dores, minimizando os impactos a 
curto prazo. A empresa ainda está 
computando o quanto foi perdido 


durante e após as enchentes, para 
um entendimento maior de valor, 
mas já detectou que os depósitos 
de matéria-prima e maquinário 
foram bastante impactados. 

Com uma visão sistêmica do 
cenário climático gaúcho e suas 
consequências, Cristine destaca 
ser necessária a compreensão e 
entendimento de cada realidade, 
“pois as cidades estão vivendo mo- 
mentos diferentes, algumas estão 
completamente devastadas, sem 
condições de retorno e outras já 
estão no processo de limpeza das 
casas e estabelecimentos, o que 
poderá viabilizar uma previsão de 
retomada”, avalia a empresária. 

Na outra ponta, tratando da 
cadeia de produção, a empresa 
mapeou os parceiros buscando en- 
tender e identificar a realidade de 
cada um para encontrar a melhor 
forma de apoio para que eles retor- 
nem às suas atividades e, também, 
para minimizar os impactos na 
produção. No que tange ao aspecto 
logístico, a CEO diz que a empresa 
está lidando com mudanças cons- 


tantes, o que exige o entendimento 
do cenário para mitigar impactos 
entre a transição das fábricas, fran- 
queados, fornecedores e clientes. 

Já no viés comercial, poucas 
semanas após as enchentes, ha- 
via a programação de eventos em 
São Paulo e Igrejinha para apre- 
sentação do primeiro lançamento 
da coleção primavera-verão para 
franqueados do Brasil e parceiros 
externos, conta Cristine, ao desta- 
car que esse evento realizado de 
forma on-line foi “importantíssimo 
para manutenção do funcionamen- 
to da marca em outras regiões”. 

Aliás, o mercado interno é o 
principal consumidor, sendo res- 
ponsável pela compra de 65% da 
produção de 8 milhões de pares 
anuais de calçados femininos. 
Com relação ao mercado exter- 
no, a empresária informa que 
teve diversos retornos positivos 
sobre estratégias de lançamento 
e marketing. “O que nos deixou 
bastante otimistas com relação 
às expectativas para o segundo 
semestre”, antecipa. 


PICCADILLY/DIVULGAÇÃO/JC 


Cristine diz que empresa está ajudando os colaboradores que foram afetados 


CEO da Beira-Rio garante cumprimento de prazos com reconstrução de fábricas afetadas 


“Somos uma empresa gaúcha, 
de alma e coração”. Seguindo essa 
premissa, a Calçados Beira-Rio 
S.A. dedicou-se nos primeiros dias 
da enchente a reconstruir as duas 
fábricas afetadas - em Roca Sales 


e Igrejinha, onde são produzidos 
calçados da marca Vizzano - com 
o intuito de reinserir seus funcio- 
nários no cotidiano de trabalho 
e cumprir os prazos de entrega 
aos lojistas. Roberto Argenta, pre- 


sidente da empresa, garante que 
até o final de junho 100% de sua 
produção estará a pleno funcio- 
namento. Sem quantificar, Argen- 
ta conta que as principais perdas 
foram de matéria-prima, algumas 


máquinas que passam por recupe- 
ração e documentos. Mesmo assim 
é taxativo: “não afetará nenhum 
prazo de entrega aos lojistas”, ao 
informar que neste momento as 
fábricas estão produzindo a Cole- 


BEIRA RIO/DIVUGAÇÃO/JC 
no É 


= 


Argenta afirma que a empresa é gaúcha ‘de alma e coração” e se dedicou à retomada já nos primeiros dias de impacto das enchentes que assolaram o Estado 


ção Primavera-Verão 2024/25 e 
ainda alguns pares de inverno. 

Argenta conta que a imensa 
corrente de solidariedade mani- 
festada é um bálsamo para os 
problemas enfrentados pelos gaú- 
chos. “A gente quer agradecer ao 
Brasil inteiro e ao mundo porque é 
uma maneira de a gente se animar 
e retomar com força”, diz o empre- 
sário. 

Nascida em 1975 na cidade de 
Igrejinha, a Calçados Beira-Rio é 
hoje uma das maiores fabricantes 
de sapatos no Brasil, que corres- 
ponde pelo consumo de 85% da 
produção de 12 milhões de pares/ 
ano. Além disso, está presente em 
115 países, sendo reconhecida 
como uma potência global no uni- 
verso fashion. Detentora das mar- 
cas Beira Rio, Moleca, Vizzano, 
Molekinha, Molekinho, Modare 
Ultraconforto, Actvitta e BR Sport, 
a empresa projeta faturar R$ 5,5 
bilhões em 2024 com produções 
oriundas de suas 11 unidades fa- 
bris instaladas em Novo Hambur- 
go, Sapiranga, Igrejinha, Mato Lei- 
tão, Santa Clara, Teutônia, Osório 
e Candelária. 


*Carmen Carlet, jornalista formada pela Famecos, Pucrs. Atuou como colunista, repórter e correspondente de veículos especializados em propaganda e marketing. Atualmente, trabalha com assessoria de 
comunicação, produção de conteúdo e conexões criativas. 


Jornal do Comércio | Segunda-feira, 24 de junho de 2024 11 


Empresas&negócios 


Flexibilização nas normas legais chegam para 
empresas após tragédia no Rio Grande do Sul 


RECUPERAÇÃO 


Desde o fim de abril, o Rio Gran- 
de do Sul vem enfrentando uma 
das maiores tragédias ambientais, 
de acordo com o governo do esta- 
do. Devido às fortes chuvas, o rio 
Taquari ultrapassou os 30 metros 
de altura, um nível nunca regis- 
trado antes, e o Guaíba chegou a 
5,33 metros, quebrando um novo 
recorde de suas cheias. Com apro- 
ximadamente 90% dos municípios 
afetados, as terras gaúchas têm 
vivido um cenário devastador; en- 
chentes e deslizamentos de terra 
ceifaram vidas e destruíram lares. 

Em resposta, o Senado aprovou, 
em 7 de maio, o decreto que reco- 
nhece o estado de calamidade pú- 
blica no Rio Grande do Sul até 31 
de dezembro de 2024. Este decreto 
permite a flexibilização de diversas 
normas para auxiliar na recupera- 
ção do Estado. Para esclarecer as 
principais mudanças que afetam as 
empresas, os advogados do escritó- 
rio Finocchio & Ustra Sociedade de 
Advogados destacam os principais 
pontos alterados. 

Regras contratuais 

Resolução ou suspensão de con- 
tratos: Contratos cuja execução 
ocorre nas áreas afetadas podem 
ser resolvidos ou suspensos devido 
a caso fortuito ou força maior. 

A exoneração da obrigação de 
um devedor ocorre quando even- 
tos extremos, como inundações, 
impedem o cumprimento do con- 
trato. Nesses casos, apesar do 
inadimplemento, não há penali- 
dades devido à causa externa que 
levou à extinção da obrigação. 

No ponto de vista negocial, 
Luis Felipe Dalmedico Silveira, 
especialista na área contratual, 
destaca que “ao invés de se extin- 
guir o contrato, há possibilidade 
de se negociar a suspensão da 
obrigação pendente. Ou seja, é 
possível manter o contrato vigen- 
te, porém com os seus efeitos sus- 
pensos até que essa condição seja 
superada. Isso pode já estar ende- 
reçado contratualmente ou pode 
ser negociado posteriormente.” 

Ampliação de crédito 

Para minimizar os impactos 
das fortes chuvas, o governo tam- 
bém tem implementado novas me- 
didas para auxiliar as empresas 


em sua reestruturação, como: 

Aporte de R$ 4,5 bilhões no 
Fundo Garantidor de Operações 
(FGO): Garante e amplia crédito 
para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte; 

Desconto em juros: R$ 1 bi- 
lhão destinado à concessão de 
desconto em juros de créditos ga- 
rantidos pelo Pronampe; 

Fundo Garantidor de Investi- 
mentos: R$ 500 milhões destina- 
dos ao Programa Emergencial de 
Acesso ao Crédito (FGI-PEAC); 

Prorrogação de vencimento de 
tributos: Prorrogação de prazos 
tributários e dispensa de apre- 
sentação de Certidão Negativa de 
Débitos (CND) para facilitar aces- 
so ao crédito. 

“Ampliar as possibilidades de 
acesso ao crédito é essencial para 
a recuperação econômica das em- 
presas fortemente afetadas pela 
tragédia, pois isso proporciona 
os recursos necessários para 
manter suas operações, preser- 
var empregos e investir em sua 
reestruturação”, ressalta Camila 
de Godoy Ferreira, especialista 
da área societária, sobre a impor- 
tância destes investimentos. 

Além disso, a partir da Resolu- 
ção CVM 202, os prazos que ven- 
ceriam em maio e junho para con- 
tribuintes regulados com sede ou 
domicílio no Rio Grande do Sul se- 
rão prorrogados para 30 de junho 
de 2024. As obrigações incluem: 

Atualização do Formulário Ca- 
dastral; 

Entrega anual do Formulário 
de Referência atualizado; 

Apresentação do Formulário de 
Informações Trimestrais (ITR); 

Vencimento das prestações 
dos parcelamentos deferidos na 
forma da Resolução CVM 55, ce- 
lebrados na fase administrativa, a 
partir das prestações com venci- 
mento em 31 de maio 2024; e 

Emissão de notificações de 
lançamento, com exceção das 
hipóteses que podem resultar na 
configuração de decadência ou 
prescrição do crédito tributário 
(art. 156, V, da Lei 5.172). 

Afrouxamento das regras 
aduaneiras 

No que diz respeito às ques- 


tões aduaneiras, sabemos que 
há uma série de procedimentos 
legais para a entrada de merca- 
dorias no Brasil, pois tudo está 
sujeito a controle. Para acelerar 
a liberação de mercadorias des- 
tinadas ao Rio Grande do Sul, os 
órgãos estão flexibilizando as re- 
gras. Com isso, já há pelo menos 
quatro normas que, em caráter 
excepcional, foram alteradas: 

Importação de bens usados 
doados: A Portaria Secex Nº 
317/2024 facilita a importação 
de bens usados para socorro e 
assistência. 

Na regulamentação então vi- 
gente há alguns atos que preci- 
sam ser cumpridos para importar 
produtos usados. Portanto, por 
meio da Portaria, produtos dentro 
dessas condições então fora desta 
regulamentação facilitando assim 
o processo de importação. 

Flexibilização pela Anvisa: À Re- 
solução RDC nº 866/2024 dispen- 
sa o registro de cosméticos, produ- 
tos de higiene e alimentos doados 
para enfrentar a calamidade. 

Acontece que toda vez que en- 
tra um produto no Brasil da cate- 
goria saneante/ alimento, muitas 
vezes, é preciso ter o registro não 
só do importador, mas, também, 
do produto e, a título de exceção, 
o órgão afrouxou essa regra. 

Flexibilização do Inmetro. 
A Portaria nº 272 dispensa as 
anuências das licenças de impor- 
tação de produtos sujeitos ao li- 
cenciamento não automático com 
tratamento administrativo pelo 
Inmetro, quando forem doações 
destinadas à calamidade pública 
instalada no Estado. 

Declaração Simplificada de Im- 
portação (DSI): A Instrução Nor- 
mativa RFB nº 2.192/2024 facili- 
ta o preenchimento do DSI para 
doações em calamidades. 

Na prática, a Receita Federal 
do Brasil, diminui a complexida- 
de do preenchimento deste for- 
mulário para importações a títu- 
lo de doações. 

Autorização de entrada e saída 
de aeronaves estrangeiras: O Ato 
Declaratório Executivo ALF/URA 
Nº 4/2024 permite operações de 
resgate e assistência. 
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Uma das alternativas apresentadas é a implantação do teletrabalho 


Por Lei, quando uma aeronave 
ou uma embarcação marítima 
vem do exterior para o Brasil sua 
entrada somente é permitida em 
pontos (Portos ou aeroportos) 
alfandegados. Portanto, a título 
extraordinário, a entrada foi li- 
berada em outros pontos como o 
Aeroporto Internacional de Uru- 
guaiana/Ruben Berta e na base 
aérea que opera junto ao Aero- 
porto de Santa Maria. 

Tudo isso, para facilitar e acele- 
rar o processo de entrada de mer- 
cadorias no Brasil destinadas ao 
Rio Grande do Sul. “Seguir à risca 
os procedimentos relacionados à 
entrada e saída de mercadorias 
no Brasil é uma burocracia que 
toma tempo, requer registros, 
declarações, pagamento de im- 
postos, entre outros atos. Então, 
dificilmente uma mercadoria que 
chega sai do porto/aeroporto no 
mesmo dia; há casos em que po- 
dem levar até 15 dias para a mer- 
cadoria ser liberada. É por isso 
que os órgãos estão flexibilizan- 
do as regras, para facilitar essas 
entradas”, comenta Milton Rodri- 
gues Gato Junior, coordenador da 
área aduaneira consultiva. 

Alterações trabalhistas 

Através da Recomendação nº 
02/2024, o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) destaca algumas 
diretrizes para os empregadores 
do Rio Grande do Sul, tais como: 

Implementação da modalida- 
de de teletrabalho; 

Antecipação de férias indi- 


viduais; 

Concessão de férias coletivas; 

Aproveitamento e antecipação 
de feriados; 

Adoção de banco de horas; 

Qualificação profissional con- 
forme o artigo 476-A da CLT. 

Para os colaboradores que es- 
tão se ausentando do trabalho 
por estarem expostos a zonas de 
risco, o MPT foi claro que estas 
ausências não devem resultar 
em perdas salariais, devendo ser 
abonadas ou substituídas por 
medidas alternativas. 

Ademais, o MPT foi claro no 
sentido de que a suspensão tem- 
porária dos contratos de trabalho 
não é permitida sem um Progra- 
ma Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda, instituído 
pelo governo federal. 

Portanto, as medidas supracita- 
das são as mesmas estabelecidas 
na Lei 14437/2022, derivada da 
Medida Provisória 1.109/2022, 
que instituiu regras trabalhistas 
de exceção para qualquer período 
de calamidade pública. 

À vista disso, Victor Matheus 
Campana, especialista da área 
trabalhista, ressalta que, para 
adoção destas medidas, as em- 
presas deverão observar os requi- 
sitos da própria Lei 14437/2022, 
bem como aguardar Ato do Mi- 
nistério do Trabalho dispondo so- 
bre os parâmetros e prazos que 
as medidas poderão ser adotadas, 
conforme o 81º do artigo 2º da 
referida legislação. 
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rri Assista ao filme da Um banco único. 
q campanha institucional Porque te entende. 


